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RESUMO 
O campo dos estudos urbanos é atualmente confrontado por significativos desafios epistemológicos e 

metodológicos, uma vez que os paradigmas estabelecidos parecem cada vez mais limitados na sua 

capacidade de iluminar as mudanças urbanas contemporâneas. Diante deste novo cenário que se coloca, o 

objetivo deste artigo, portanto, é identificar as dependências e insurgências da sociedade civil organizada 

e/ou mobilizada e seu rebatimento no planeamento urbano. A estratégia de pesquisa se dá através de estudo 

de caso único a partir da cidade de Porto Alegre (RS), baseada na metodologia da Teoria da Produção Social 

(TPS), definida por Carlos Matus (2005). A partir de uma discussão conceitual acerca de Planeamento 

Dependente e Insurgente, explora a hipótese de que existe uma tendência à perda da centralidade do 

planeamento urbano tradicional. 

Palavras-chave: planeamento insurgente; planeamento dependente; planeamento urbano; teoria da 

produção social,   

Linha de Investigação: 3.  Dinâmicas Urbanas.  

Tópico: Urbanismo Insurgente e Coletivos Urbanos   

 

ABSTRACT 
The field of urban studies is currently confronted by significant epistemological and methodological 

challenges, since the established paradigms seem increasingly limited in their ability to illuminate 

contemporary urban changes. Faced with this new scenario, the objective of this article, therefore, is to 

identify the dependencies and insurgencies of organized and/or mobilized civil society and their impact on 

urban planning. The research strategy takes place through a single case study from the city of Porto Alegre 

(RS), based on the Social Production Theory (SPT) methodology, defined by Carlos Matus (2005). Based on 

a conceptual discussion about Dependent and Insurgent Planning, it explores the hypothesis that there is a 

tendency to lose the centrality of traditional urban planning. 
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Introdução  

O campo dos estudos urbanos é atualmente confrontado por significativos desafios epistemológicos e 

metodológicos, uma vez que os paradigmas estabelecidos parecem cada vez mais limitados na sua 

capacidade de iluminar as mudanças urbanas contemporâneas (Brenner, Madden E Wachsmuth, 2012).  

Brenner e Schmid (2015), ao considerarem as transformações recentes na produção das cidades, indicam 

alguns padrões de urbanização que vêm se proliferando e aprofundando desde os anos 2000. O padrão que 

trata das novas geografias de governança é de especial interesse para este artigo. Em específico, as que se 

relacionam com: (a) a construção de novas formas de relações de networking e politicas de transferência 

interlocais para difundir as “boas práticas” em resposta a crises sociais, ambientais e econômicas; e (b) a 

explosão em curso de lutas urbanas para o acesso a questões básicas da vida urbana como habitação, 

saúde, saneamento, transporte. Nesta pesquisa, vamos trabalhar com a noção de Planeamento Dependente 

e Planeamento Insurgente para ambas as situações, respetivamente. 

Diante do cenário que se coloca, o objetivo deste artigo é identificar as dependências e insurgências da 

sociedade civil organizada e/ou mobilizada e seu rebatimento no planeamento urbano. Os objetivos 

específicos são: identificar os atores (coletivos movimentos sociais, entidades etc); identificar as ações 

relacionadas à transformação do espaço urbano; compreender os impactos dessas ações na atuação do 

estado; analisar possível transformação de regras do planeamento urbano. 

A pesquisa é baseada na metodologia da Teoria da Produção Social (TPS), definida por Carlos Matus 

(2005). A estratégia de pesquisa é de estudo de caso único, a partir da cidade de Porto Alegre (RS). A 

escolha se justifica pela precursora história de cidade no âmbito da participação social, através da 

experiência do Orçamento Participativo (OP). Mas sobretudo, na recente guinada para práticas relacionadas 

às cidades inteligentes e criativas, empreendedorismo urbano e inovação, impulsionada pela realização do 

Megaevento Copa do Mundo 2014. Por tal motivo, o recorte temporal da pesquisa é de 2015 até 2020.   

A pesquisa explora a hipótese de que existe uma tendência à perda da centralidade do planeamento urbano 

tradicional. As múltiplas ações pela sociedade civil organizada e/ou mobilizada na produção social do espaço 

urbano expressam a desestruturação e perda de relevância das práticas de planeamento urbano com efeitos 

adversos para a vida cotidiana nas cidades. 

 

1. Planeamento urbano tradicional, dependências e insurgências 

Como sugere Ingallina (2001), os conceitos são como expressões-ônibus, pois carregam consigo uma 

variedade de significados. Por vezes, esta variedade se dá por traduções e adequações a realidades 

diversas àquelas originárias do conceito. Este é o exemplo da confusão acerca dos termos urbanismo e 

planeamento urbano.  

Rovati (2013: 34) sugere que no Brasil o termo ganhou um significado diferente, ainda que não se tenha 

abandonado a herança da tradução do conceito francês urbanism, como sinônimo de planeamento urbano. 
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Para o autor, a distinção reside na possibilidade de utilizar o termo urbanismo para se referir a “um processo 

social relativo à constituição edilícia da cidade”, enquanto que o termo planeamento urbano se refere a “um 

processo relacionado ao funcionamento e à transformação da organização social urbana”. Ou seja, o 

urbanismo se relaciona com a demanda de um projeto arquitetônico-urbanístico, enquanto que o 

planeamento urbano com a elaboração de planos, programas e projetos. Assim sendo, aqui adota-se o termo 

planeamento urbano, que por sua vez vem sofrendo transformações profundas na teoria e na prática desde a 

década de 1970, por ocasião da ascensão do neoliberalismo e da implementação do estado mínimo. 

Nos anos 1960, é possível identificar diferentes críticas ao planeamento para abrir alternativas à cultura 

tecnocrática estabelecida (Lefebvre, 2001; Davidoff, 2016; Jacobs, 2007, entre outros). O planeamento, 

desde sua origem até então, incentivava uma visão totalitária e racionalista da cidade. Para os modernistas, 

a arquitetura e o ambiente construído podiam moldar a sociedade; no entanto, a sociedade não era capaz de 

participar ou propor como esse ambiente deveria ser. Portanto, o planeamento urbano modernista recusa a 

noção de conflito, contradição e participação social e cidadã. Pode-se denominar este planeamento 

racionalista e tecnocrático de um Planeamento Urbano Tradicional (PUT), no qual técnicos e chefes de 

estado decidiam os rumos da cidade em salas fechadas, debruçados sobre mapas e plantas aéreas das 

cidades, sem a devida participação da sociedade, principalmente no período keynesiano. Tradicionalmente, é 

um planeamento que compreende a cidade de maneira sistêmica e atua através de planos regulatórios e 

políticas públicas, sempre elaborados, geridos e avaliados pelo Estado. De modo comum, os projetos e 

planos eram encomendados por homens em posições de comando e projetados/planejados por homens, 

resultando na formação de cidades a partir da ótica do homem universal, excludente da apropriação feminina 

no espaço urbano. Visão que permanece até os dias de hoje. 

O Planeamento Urbano Participativo (PUP) aparece como uma alternativa. No entanto, Arnstein (1969) 

problematiza as diferentes possibilidades e graus de participação. Segundo a autora, a participação deriva de 

um grau mais elevado (autogestão, delegação de poder e parceria); passando pela pseudoparticipação 

(cooptação, consulta e informação); até a não participação (manipulação e coerção). No entanto, a escala de 

participação proposta independe da orientação ideológica do planeamento. Esta afirmação pressupõe a 

noção de que a técnica não é neutra e, quando assim evocada, se alinha a uma posição hegemônica, nas 

últimas décadas de cunho neoliberal. Arnstein (1969) também não chega a problematizar a relação com o 

Estado; ainda que a autogestão seja um dos níveis explorados, esta pode se manifestar de forma 

dependente do Estado. 

A crise do PUT desvela a disputa em torno do tema que se torna evidente pelo surgimento de uma pletora de 

teorias e práticas alternativas (hegemônicas, ou, contra-hegemônicas). Afinal, como afirma Matus (1996), 

planejar significa criar possibilidades para o futuro, algo que não se pode abrir mão. Matus expressa esta 

compreensão do planeamento, em entrevista concedida a Huertas (1996), como 

uma ferramenta de liberdade. Ganho liberdade à medida que penso e enumero 

possibilidades futuras, porque me liberto da cegueira ou da prisão de não saber que 

posso escolher, ou, pelo menos, tentar escolher. Em contrapartida, se estiver 

inconscientemente dominado pela única possibilidade que hoje o presente permite-

me ver – que me parece óbvia -, este caminho passará a ser o único possível e 

imaginável. No primeiro caso sou capaz de criar meu futuro; no segundo, aceito 

com resignação e passividade o que o destino me oferecer. 
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Desde uma orientação hegemônica e, portanto, neoliberal, reside a noção de Planeamento Dependente 

(PD), sendo aquele que se vincula a um projeto de ascensão e desenvolvimento econômico de alguma forma 

dependente do Estado, do setor privado, e/ou de agências internacionais de desenvolvimento (via 

financiamentos, consultorias e difusão de “boas práticas” socioambientais). Destacam-se como ideários do 

Planeamento Dependente: marketing urbano (Kotler et all, 1994), classe criativa (Florida, 2005) e cidades 

criativas (Laundry, 2013), cidades inteligentes (Townsend, 2013), empreendedorismo urbano (Harvey, 2006), 

inovação (Schumpeter, 2003), entre outros. O Planeamento Dependente incorpora as diferentes formas de 

planeamento tais como, o mercadófilo (Souza, 2010), o estratégico urbano (Novais, 2010), o urbanismo às 

avessas (Ferreira, 2010); e, também, os que se apresentam como uma alternativa, mas recaem facilmente 

sob o manto do neoliberalismo, tornando-se instrumentais ao capitalismo, como o urbanismo tático (Brenner, 

2018) e o comunicativo/colaborativo (Healey, 1997), apresentados no Quadro 1. 

Por outro lado, explora-se a possibilidade de um Planeamento Insurgente (PI), associado às lutas urbanas 

e atuação por fora do Estado, ainda que de modo a pressioná-lo, sempre que necessário. Entende-se o 

conceito insurgente a partir da noção elaborada por Holston (1999), Miraftab (2016) e Sandercock (2013).  

Para Holston (1999), insurgente é aquele que se coloca em ação externa ao estado. Para o autor, há a 

necessidade de ação de um contra-agente, que atua em oposição ao estado, como um agente que promova 

a transformação urbana.  

Essas formas insurgentes são encontradas tanto nas mobilizações de base 

organizadas quanto nas práticas cotidianas que, de diferentes maneiras, 

fortalecem, parodiam, descarrilam ou subvertem as agendas dos estados. Estas 

são encontradas, em outras palavras, em lutas sobre o que significa ser um 

membro do estado moderno - e é por isso que me refiro a estas com o termo 

cidadania. Ser membro do estado nunca foi uma identidade estática, dada a 

dinâmica das migrações globais e das ambições nacionais. A cidadania muda à 

medida que novos membros emergem para avançar em suas reivindicações, 

expandindo seu domínio e à medida que novas formas de segregação e violência 

combatem esses avanços, desgastando-os. Os locais de cidadania insurgente são 

encontrados na interseção desses processos de expansão e erosão (Holston, 1999: 

167). 

Com base na teoria de Holston apresentada acima, Miraftab (2016: 480) desenvolve a teoria do planeamento 

insurgente que abrange as “práticas de planeamento radicais que respondem a especificidades neoliberais 

de dominância através da inclusão”, de um ponto de vista histórico do sul global contextualizado no 

capitalismo neoliberal. Miraftab (2016: 480) propõe repensar a participação sob governança neoliberal que se 

baseia essencialmente na "legitimação e na percepção de inclusão dos cidadãos para alcançar o poder 

hegemônico". Segundo a autora, o planeamento insurgente/radical vai além dos limites estabelecidos por 

planejadores profissionalmente treinados, para serem intrinsecamente incorporados às práticas cotidianas de 

cidadania de contestação da dominação neoliberal. 

As práticas de planeamento insurgente são caracterizadas como contra 

hegemônicas, transgressivas e imaginativas. São contra hegemônicas, pois 

desestabilizam a ordem normalizada das coisas; transgridem tempo e espaço, 

localizando a memória histórica e a consciência transnacional no centro de suas 

práticas. São criativas em promover o conceito de um mundo diferente como sendo, 

diz Walter Rodney, tanto possível quanto necessário (Miraftab, 2016: 481). 
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Miraftab (2016 [2009]: 489) também enfatiza que o planeamento insurgente pode ser uma contradição em 

termos. A autora explica que pode ser se for “enquadrado em termos de relevância para o planeamento, não 

para o planejador. Refere-se a um conjunto de práticas, não a um tipo específico de ator (planejador 

insurgente)”.  

Uma variedade de atores pode participar de práticas de planeamento insurgente: 

ativistas comunitários, mães, planejadores profissionais, professores de escolas, 

vereadores, desempregados, residentes aposentados etc., que visam perturbar as 

relações dominadoras dos opressores com os oprimidos e desestabilizar esse 

status quo através da consciência do passado e da imaginação de um futuro 

alternativo (Miraftab, 2016 [2009]: 492). 

Portanto, o Planeamento Insurgente envolve a prática em espaços convidados. Segundo Miraftab (2016 

[2009]: 486), “espaços convidados são definidos como aquelas ações de base e suas organizações não-

governamentais aliadas que são legitimadas por doadores e intervenções governamentais e visam lidar com 

sistemas de dificuldades” e “espaços inventados são definidos como aquelas ações coletivas dos pobres que 

confrontam diretamente as autoridades e desafiam o status quo”. Miraftab (2016 [2009]: 487) argumenta que 

“os dois tipos de espaços se mantêm em uma relação de interação mutuamente constituída, não binária. Eles 

não são mutuamente exclusivos, nem necessariamente são afiliados a um conjunto fixo de indivíduos ou 

grupos ou a um tipo particular de sociedade civil”. 
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Quadro 1 – Referencial teórico associado ao Planeamento Dependente. 
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Por fim, Sandercock (2013) apresenta uma visão culturalista do Planeamento Insurgente, apontando para a 

necessidade de um planeamento que evidencie questões de raça, etnia e gênero para além da clássica visão 

do Planeamento Urbano Tradicional que aborda, exclusivamente, a questão de classe. Sandercock (2013) 

aponta para a necessidade de um planeamento feminista, por exemplo, uma vez que abordagens neutras no 

que tange a questão de gênero assumem o posicionamento de uma cidade ao tornar um lugar melhor para 

viver, o fenômeno se dá de forma igualitária para homens e mulheres. Novas abordagens que insurgem da 

opressão de classe, raça, gênero e etnia, tensiona esta neutralidade e demonstram que os efeitos no 

território são adversos para diferentes grupos. 

Compreende-se, portanto, Planeamento Insurgente como a prática que se vincula à elaboração de 

contrapropostas, contra-ações, contraplanos e contraprojetos para o futuro que se relacionem com as lutas 

urbanas e o Direito à Cidade, a fim de evidenciar questões de classe, raça, etnia e gênero, desde uma 

posição contra-hegemônica, no qual os atores atuam por fora do Estado, mas com uma perspectiva de 

pressão sob o mesmo.  

Uma vez elaborado o marco teórico – Planeamento Urbano Tradicional, Planeamento Dependente e 

Planeamento Insurgente –, na parte que segue são apresentados os resultados da pesquisa a partir do caso 

de Porto Alegre – RS. 

 

2. Metodologia e procedimentos metodológicos 

A metodologia baseia-se na Teoria da Produção Social (TPS) definida por Carlos Matus (2005). Para o autor, 

o processo de produção social se realiza por diferentes atores em suas relações de produção, no qual os 

graus de liberdade e igualdade são definidos pelas regras de um jogo de produção social. Os elementos 

constituintes do jogo da produção social são: atores, produtos-fluxos, produtos-acumulações e regras, 

conforme gráfico abaixo. 

 

Gráfico 1 – Teoria da Produção Social. Fonte: Adaptado de Matus (1993:110). 



 
http://dx.doi.org/10.5821/SIIU.10208 

 

XIISIIU2020                                               

A coleta de dados foi realizada a partir de observação participante em eventos, reuniões etc. e busca em 

documentos oficiais, manifestos, matérias de jornal, publicações em redes sociais, blogs e sites oficiais 

(Prefeitura Municipal de Porto Alegre, Câmara de Vereadores, Ministério Público) etc. Os dados foram 

sistematizados em uma matriz, explorando os seguintes aspectos: identificação dos atores (coletivo, 

movimento social, entidade...), contexto (hegemônico, ou, contra-hegemônico), tipo de atuação, relação com 

o Estado, formas de sustentação financeira, suas ações, objetivos, interferência no espaço urbano, 

temporalidade dos coletivos e as acumulações no tempo-espaço. Uma leitura sistematizada, de acordo com 

a TPS, é apresentada abaixo como resultado da pesquisa. 

 

3. As novas geografias de governança em Porto Alegre - RS 

A pesquisa em atual produção aponta para um mapeamento dos atores sociais. Categorizados inicialmente 

entre sociedade civil organizada e mobilizada foram identificados no total 23 atores que atuam incidindo sob 

a pauta urbana. Diferentes escalas de atuação foram identificadas entre os movimentos, coletivos, ONGs, 

associações, entre outros. Destaca-se, sobretudo, a escala de atuação local e nacional. Poucos atores 

vinculados à escala internacional de modo direto foram identificados.  

Os resultados são apresentados nas tabelas e gráficos a seguir. A Tabela 1 aborda uma geografia de 

governança associada ao Planeamento Dependente (PD), e o Gráfico 2 a sua temporalidade. Para estes 

atores, as três escalas (local, nacional e internacional) foram identificadas. Isto significa que, embora atuem 

sobre a escala local, operam em redes de outros níveis, seja por: financiamentos de projetos via agências 

internacionais como Banco Mundial, ONU (Organização das Nações Unidas) ou BID (Banco Interamericano 

de Desenvolvimento), ou por ser o escritório local de ONGs nacionais e internacionais.  

 

 

 

 



 
http://dx.doi.org/10.5821/SIIU.10208 

 

XIISIIU2020                                               

 

Tabela 1 – Planeamento Dependente, diferentes escalas. Fonte: Elaboração própria.  

Legenda: 1)Ver mais em: https://poainquieta.com.br/coletivo/ 2) Ver mais em: https://translaburb.cc/ 3) Ver mais em: 

https://www.facebook.com/Porto-Alegre-CITE-318089171638390/ 4) World Resources Institute. Ver mais em: https://wribrasil.org.br/pt 5) 

Ver mais em: https://pactoalegre.poa.br/o-que-e 6) Zona de Inovação Sustentável de Porto Alegre/ Global Urban Development. Ver mais 

em: https://www.zispoa.info/ 

 

https://poainquieta.com.br/coletivo/
https://translaburb.cc/
https://www.facebook.com/Porto-Alegre-CITE-318089171638390/
https://wribrasil.org.br/pt
https://pactoalegre.poa.br/o-que-e
https://www.zispoa.info/
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Dentre os seis atores vinculados ao Planeamento Dependente, os que mais tem interface com a Prefeitura 

são PoA Inquieta e PACTO ALEGRE. Ambos elaboram projetos/ações nos quais o setor privado é um 

parceiro desejável. O primeiro, de uma maneira aparentemente mais orgânica e vinculada à população em 

geral. Para se tornar um Inquieto, basta solicitar a entrada no grupo de Whatsapp do spin desejado. Os 

grupos são formados por certa pluralidade de orientação politico-ideológica, mas a maioria tem em comum o 

ideário do empreendedorismo e da inovação, ainda que ligados às causas mais sociais. No entanto, o recorte 

de classe é bastante forte, sendo a presença de classes sociais menos favorecidas limitada.  

Já o PACTO ALEGRE tem uma orientação ideológica bem definida, totalmente vinculada a criação de um 

ambiente de negócios em parceria com o setor privado e a Prefeitura, que atualmente extinguiu fundos como 

o de habitação para criar um fundo de investimento em incubadoras de desenvolvimento tecnológico. O 

PACTO carrega consigo o nome das três maiores Universidades do Estado: PUC, UNISSINOS e UFRGS. 

Nos eventos, fica clara a perspetiva de que o PACTO é aberto a todos aqueles que estejam de acordo com o 

seu ideário. Não há espaço para o dissenso. Ainda que muitos dos projetos sejam relacionados com o 

espaço urbano, o Departamento de Urbanismo da Faculdade de Arquitetura da UFRGS não foi convidado a 

integrar o PACTO, por exemplo. 

O Translab.urb, ainda que mantenha relação com agências internacionais e trabalhe sob o ideário de 

cocriação, urbanismo tático e planeamento colaborativo, atua também em parceria com atores e insurgências 

identificados nas tabelas 2 e 3. Pode-se afirmar que este é um ator que transita entre o Planeamento 

Dependente e o Insurgente. Os demais atores identificados na Tabela 1 tem suas ações vinculadas 

totalmente a práticas hegemônicas. Destes, destacam-se WRI e ZISPOA, vinculados ao ideário da 

sustentabilidade ambiental caracterizado por “boas práticas”. 

No que diz respeito à temporalidade, todos os atores estão em ação até o momento, sendo o Grupo CITE 

(representado pela sigla PD3), atuante desde 2012. Os demais foram aparecendo no cenário de Porto Alegre 

a partir de 2014. 

 

 

Gráfico 2 – Escala temporal do surgimento de desaparecimento de atores associados ao Planejamento Dependente (PD). Fonte: 

Elaboração própria. 

Já as Tabelas 2 e 3 abordaram a geografia de governança vinculada às lutas urbanas e, portanto, às regras 

do Planeamento Insurgente. 
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Tabela 2 – Planeamento Insurgente, escala local (PIL). Fonte: Elaboração própria. 

Legenda: 1) Coletivo a Cidade Que Queremos. Ver mais em: https://coletivocidadequequeremos.wordpress.com/objetivos-do-coletivo/;  

2) Ver mais em: https://www.instagram.com/t.urb.a/;  3) Coletivo Ambiente Crítico. Ver mais em: 

https://www.facebook.com/ColetivoAmbienteCritico/;  4) Ver mais em: https://www.instagram.com/coletivoarruaca/;  5) Associação das 

Hortas Coletivos do Centro Histórico. Ver mais em https://www.facebook.com/hortascoletivasch/;  6) Associação Amigos do Cais do 

Porto. Ver mais em: https://amacais.wordpress.com/;  7) Ver mais em: https://www.facebook.com/atuapoa/;  8) Associação Pela 

Mobilidade Urbana em Bicicleta. Ver mais em: https://www.mobicidade.org/sobre/;  9) Ver mais em: 

https://www.facebook.com/www.reciclagemksarosa/. 

 

Na Tabela 2 são explicitados os atores que surgiram e atuam no nível local; no Gráfico 3, a sua 

temporalidade. Muitos deles se destacam pela forma autónoma de organização e com produtos-fluxos-

acumulações que se dedicam à valorização dos espaços públicos e à segurança urbana; outros se vinculam 

à proteção do meio ambiente, a oposição de Grandes Projetos Urbanos (GPUs) e da apropriação do setor 

privado e da construção civil na Orla do Guaíba.  

Mais recentemente, por ocasião da revisão do Plano Diretor, muitos setores da sociedade civil 

organizada/mobilizada tem se organizado em torno desta pauta. O Plano Diretor deve ser revisado a cada 10 

anos, segundo o Estatuto da Cidade. A data limite para a revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano Ambiental (PDDUA) é 2020 e deve ser, conforme a Lei, realizado com a ampla participação da 

sociedade. No entanto, até o início de 2020, muito pouco foi discutido. Esta paralisia, ou projeto do poder 

público, gerou uma ampla mobilização da sociedade em nível local. Mais recentemente, por ocasião da 

pandemia causada pelo novo coronavírus, o Ministério Público (provocado pelo Atua Poa e outras entidades) 

suspendeu temporariamente o processo de revisão, uma vez que ele deve acontecer de modo participativo. 

No que diz respeito à temporalidade, o mais antigo dos atores é o Mobicidade (PIL8), surgido em 2012, e 

com atuação desmobilizada a partir de 2018. O CCQQ (PIL1), formado em 2015, também apresenta baixa 

mobilização a partir do ano de 2018. O AMACAIS (PIL 6) é representado através de uma escala degradê de 

cores, uma vez que entende-se a associação como um desdobramento dos movimentos Ocupa Cais Mauá e 

Cais Mauá de Todos, surgidos em 2014 e 2015, respectivamente. Destaca-se Turba (PIL2) e Atua Poa (PIL7) 

como os mais recentes. 

 

Gráfico 2 – Escala temporal do surgimento de desaparecimento de atores associados ao Planeamento Insurgente Local (PIL). Fonte: 

Elaboração própria. 

 

https://www.facebook.com/www.reciclagemksarosa/
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Já a Tabela 3 apresenta os atores que se vinculam às práticas associadas ao Planeamento Insurgente, mas 

que atuam sob uma orientação política, ou apoio financeiro de nível nacional, ainda que na sua maioria os 

aportes financeiros sejam poucos. O mais relevante é a vinculação com um projeto nacional, seja os de 

ONGs, de movimentos sociais, ou, entidades. Nesse campo, existe uma forte vinculação com a luta pela 

moradia (MNLM, MLB, MTST), expressa através de ações via ocupações de imóveis vazios na cidade, 

realizadas por movimentos sociais. 

O BRCidades se preocupa com a formação de uma agenda nacional a partir do conhecimento local. O IAB-

RS promoveu, entre outras ações, a elaboração de Planos Populares em cinco das oito Regiões de 

Planeamento da cidade. O projeto atuou na formação de conselheiros, delegados e moradores para a 

discussão da revisão do plano diretor, mas sobretudo, para a valorização de espaços de participação 

institucionais abandonados por práticas de cooptação. 

A Minha Porto Alegre faz parte do Nossas Cidades, uma ONG que tem atua no campo da política criando um 

espaço de tensão, interação e intermediação com o poder executivo e legislativo. Além do Minha Porto 

Alegre, o Nossas Cidades tem sede em outras nove cidades no Brasil. A sustentação financeira da rede se 

dá via crowdfunding e doações de empresas privadas.  

No que diz respeito à temporalidade, percebe-se a presença de dois atores cuja fundação se deu bem antes 

de 2012 (o regressivo suficiente para explicitar o surgimento da maioria dos atores). MNLM surgiu na década 

de 1990, e o IAB-RS em 1948. Importante destacar que a temporalidade está aqui sendo marcada de acordo 

com as ações insurgentes realizadas pelos atores. No caso do MNLM, destaca-se a Ocupação 20 de 

Novembro, iniciada em 2009. Já o IAB apresenta uma relação gradual com o Planeamento Insurgente, a 

partir de 2014, quando passa a promover as Quartas no IAB e se vincula a movimentos sociais, como o Cais 

Mauá de Todos. Mas é a partir da gestão de 2019 que a característica fica mais evidente, marcada pela 

elaboração dos Planos Populares. Mais recentemente, em função da pandemia, outras ações estão em 

curso, como o ConectaLab (em parceria com o Translab.urb) e atuação junto ao Coletivo Urbanistas contra o 

Coronavírus. 

 

Gráfico 3 – Escala temporal do surgimento de desaparecimento de atores associados ao Planeamento Insurgente Nacional (PIN). Fonte: 

Elaboração própria. 
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Tabela 3 – Planeamento Insurgente, escala Nacional (PIN). Fonte: Elaboração própria. 

Legenda: 1)Ver mais em: https://web.facebook.com/MovimentoDeMulheresOlgaBenarioRS/?_rdc=1&_rdr 2) Movimento Nacional de Luta 

pela Moradia. Ver mais em: https://www.facebook.com/pg/MNLMRioGrandedoSul/about/?ref=page_internal 3) Movimento de Luta nos 

Bairros, Vilas e Favelas. Ver mais em: https://web.facebook.com/MLB.RioGrandedoSul/?_rdc=1&_rdr 4) Movimento dos Trabalhadores 

sem Teto – RS. Ver mais em: https://mtst.org/tag/porto-alegre/ 5) Instituto de Arquitetos do Brasil – Departamento Rio Grande do Sul. 

https://web.facebook.com/MovimentoDeMulheresOlgaBenarioRS/?_rdc=1&_rdr
https://www.facebook.com/pg/MNLMRioGrandedoSul/about/?ref=page_internal
https://web.facebook.com/MLB.RioGrandedoSul/?_rdc=1&_rdr
https://mtst.org/tag/porto-alegre/
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Ver mais em: http://www.iab-rs.org.br/ 6) Projeto BRCidades. Ver mais em: https://www.brcidades.org/ 7) Ver mais em: 

https://www.minhaportoalegre.org.br/ 

 

4. Considerações Finais 

O universo das novas geografias de governança encontradas em Porto Alegre expressa as dinâmicas 

urbanas contemporâneas por decorrência de políticas públicas neoliberais. De um lado, a desoneração do 

Estado por planejar e intervir na cidade; por outro, a resistência a um Estado voltado para o mercado e valor 

de troca da cidade.  

Os atores que se relacionam com o Planeamento Dependente têm o caminho aberto para atuação e criação 

de novos projetos, contam com o apoio do Estado e da mídia convencional, tendo, assim, amplo alcance na 

sociedade. Não por acaso, são menos expressivos em quantidade, mas mais expressivos em termos de 

acumulações e transformações no espaço urbano. Já as práticas vinculadas ao Planeamento Insurgente têm 

uma escala de atuação mais local, comunitária e efetiva para o pequeno grupo que atinge.  

Seja qual for a regra a que se vincula, é possível destacar a terceirização por parte da Prefeitura na 

elaboração, criação e implementação de projetos hegemônicos para a cidade, ainda que com dinheiro 

público, como o fundo para inovação. O Estado, mesmo que abandonando as práticas de Planeamento 

Urbano Tradicional, não deixa de ter um projeto de cidade. Destaca-se a questão da mobilidade como 

priorizada pelo poder público por ser de vital importância para emplacar projetos hegemônicos. O projeto de 

cidade, no entanto, é elaborado não mais por técnicos capacitados e explicitado em um instrumento clássico 

de planeamento como o Plano Diretor, mas por diferentes setores da sociedade vinculados ao ideário do 

Planeamento Dependente. Os produtos, na sua maioria, não se vinculam ao Plano Diretor; são 

representados por planos/projetos independentes. Alguns propõem mudanças no Plano Diretor, de modo a 

se viabilizar. 

Cabe aos atores vinculados ao Planeamento Insurgente pressionar o Estado para o mínimo de justiça e 

igualdade na cidade, valorizando o seu valor de uso, a cidade como um lugar para viver. A pressão acontece 

de forma mais concreta através de ocupações que tencionam a possibilidade do uso social da propriedade 

privada. A elaboração de Planos Populares de Ação Regional (PPAR) mobiliza comunidades em torno de 

uma visão de futuro e possibilidades de disputa. Ao fim, as lideranças comunitárias têm um documento em 

mãos para dialogar com o Estado, trata-se de um contraplanejamento.  

Há também os produtos-acumulações vinculados à criação de espaços de fala, escuta, tensionamento e 

acolhimento em relação à ausência-presença do Estado, como a Ocupação Olga Benário, a Ksa Rosa, os 

PPARs e Atua Poa. Outras formas de ação criam acumulações que se tornarão concretas no longo prazo. 

Estas se baseiam no uso do espaço público para a promoção de debates e festas de cunho político. Estes 

encontros promovem a desalienação e criam uma massa crítica em torno de temas da vida cotidiana na 

cidade.  

Destacam-se as ações vinculadas a cidades inclusivas para mulheres, apresentadas por pelo menos quatro 

atores aqui apresentados: Ocupação Mirabal, Turba, Minha Porto Alegre, BRCidades. Por fim, importante 

lembrar a presença de pelo menos sete comunidades quilombolas que resistem nos seus locais de moradia e 

pressionam o Estado pelo seu reconhecimento e titulação.  

Se planejar significa sonhar e criar possibilidades para o futuro, a partir de um recorte temporal de pesquisa 

de curto prazo é possível identificar que a maioria dos atores promovem produtos-acumulações com 

http://www.iab-rs.org.br/
https://www.brcidades.org/
https://www.minhaportoalegre.org.br/
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interferências no curso do planejamento da cidade. A concretude de um planejamento insurgente consiste na 

criação de espaços contra-hegemônicos, que atuem de forma a pressionar o Estado por transformações, ou 

pelo simples cumprimento de Leis que valorizem o valor-de-uso da cidade, ao invés do valor-de-troca. A 

atuação dos coletivos, entidades, movimentos sociais aqui demostrada aponta para a criação de diversos 

espaços na busca da concretização do direito à cidade.  
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